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Ata da 87ª reunião ordinária do CMDCA. Aos sete dias do mês de março de 2006, 

realizou a 87ª reunião ordinária do CMDCA de Juiz de Fora – biênio 2004/2006, em sua 

sede na rua Halfeld, n°50 – 7° andar – centro. O presidente Mário Albino Martins 

iniciou cumprimentando a todos e falando sobre a distribuição das atas 84ª e 85ª, que 

após a leitura foram aprovadas por unanimidade. Dando prosseguimento aos assuntos 

de pauta o presidente fez a leitura da relação de pessoas físicas e jurídicas e os valores 

depositados no FUMECAD em 2005. Continuando a pauta retoma o assunto sobre o 

Programa encaminhado pela Secretária de Política Social. Rita esclarece que o convênio 

não será renovado em 2006, mas existe uma nova possibilidade de financiamento para o 

programa Liberdade Assistida pelo SEDH – Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 

Vânia Xavier ressalta a necessidade de garantir que os recursos para atendimento à 

criança e ao adolescente passem pelo FUMECAD, utilizando inicialmente do diálogo e 

negociação, e caso não seja possível usar das medidas legais para efetivação desta 

medida. Mário informa sobre novas orientações do CONANDA sobre funcionamento 

dos Conselhos. Vânia Xavier solicita espaço nesta reunião para falar sobre este assunto. 

Lindomar também pede espaço para falar sobre o financeiro e Mário orienta retomar ao 

final desta pauta. Prosseguindo informa que há apenas dois projetos a serem aprovados. 

Wilza Cassiano faz leitura do parecer sobre o projeto da APAE, que solicita recurso 

para reforma da piscina. Vânia sugere que a APAE apresente orçamento específico para 

este serviço. Nilza ressalta que a nova resolução não consta a exigência de apresentação 

de três orçamentos. A conselheira Márcia cita a experiência numa reforma de piscina e 

diz ter sido muito onerosa. A plenária discute o assunto. Lindomar afirma que há 

exigência de três orçamentos, mas Nilza esclarece que é esta uma sugestão de plenária e 

que não consta em nenhuma resolução. Lindomar sugere que esta questão seja incluída 

numa resolução. Mário sugere que não seja feita uma nova resolução, apenas inclua a 

exigência dos três pareceres na resolução em vigor. O outro parecer não foi lido, pois 

aguardará os orçamentos. Retomando a pauta Mário da liberação de recursos para 

Confecção da Cartilha da III Conferência. Prosseguindo Mário faz a leitura do ofício da 

AMRC encaminhando relatório de 2005 sobre o Programa de Combate à Exploração 

sexual de Crianças e Adolescentes. Rita Fajardo esclarece que o relatório foi 

encaminhado para todos os parceiros que assinaram o protocolo de Intenções e que o 

Conselho de Direitos como assinou o protocolo em nome de todos os outros conselhos 

deverá encaminhar para os demais. Lindomar questiona que há um desconhecimento 

sobre o programa e diz que tem dúvidas sobre duplicidade de atuação junto ao Conselho 

Tutelar. Mário Albino solicita que Rita Fajardo enquanto coordenadora do Programa 

questionado, faça uma exposição da metodologia do mesmo. Rita solicita que a plenária 

tome conhecimento do relatório anteriormente. Mário fala da solititação da Obras 

Sociais do Bom Pastor sobre a alteração do Plano de Trabalho. A plenária concorda 

com a alteração, pois não há, mudança no objeto de convênio. Ana Claúdia informa que 

o relatório sobre o Programa de Combate à Exploração Sexual será encaminhado via 

correio. O presidente Mário faz a leitura do ofício 098 – Projeto de Lei n°031, 

encaminhado pelo vereador José Soter Fiqueiroa, que dispõe sobre repasse de recursos 

financeiros para fundos sociais. Mário esclarece que não há muita alteração para Juiz de 

Fora, pois anteriormente existia muita demora no repasse, o que já foi corrigido. No 

entanto, é uma forma de garantir para o futuro. Lindomar ressalta que este projeto de lei 

obriga o município a transformar em financeiro o seu orçamento, o que não vem sendo 

cumprido pelo município. Vânia  fala de uma publicação sobre o depósito de R$ 

33.000.00 (trinta e três mil reais) na conta do FUMECAD. Mário Albino esclarece que 



esta foi uma transferência para o fundo de Santos Dumont de um recurso realocado 

errado pela Belgo no FUMECAD. Vânia ressalta que há, digo este fato deveria ser 

deliberado em plenária do CMDCA. Lindomar ressalta que há necessidade de respeitar 

o CMDCA. Vânia coloca que o CMDCA estava em recesso – digo é soberano, não 

rpecisa de prefeito, de jurídicos, pois a plenária é unânime. O presidente ressalta que 

como o CMDCA estava em recesso de férias, o mesmo informa o fato ao promotor 

público da Vara da Infância e da Juventude para sua ciência como agente fiscalizador 

das ações. Lindomar  ressalta o regimento do CMDCA onde a mesa diretora poderia 

decidir sobre o assunto e sugere que o fato seja trazido à plenário. Mário apresenta outro 

ofício do vereador José Soter Fiqueiroa que trata sobre emendar ao plano plurianual 

sancionadas pelo prefeito. Leitura do ofício da associação de moradores do bairro 

Floresta solicitando implantação de programa, o qual deverá ser encaminhado a 

prefeitura. Em seguida, Mário faz a leitura da carta do Fórum Mineiro de Educação 

ninguém na plenária apresentação do projeto do 3° encontro de adolescentes de Juiz de 

Fora. Outro informe diz respeito ao convite para o Fórum Mineiro de educação, 

ninguém apresentou disponibilidade de participação do I Seminário do Conselho de 

Alimentação Escolar de JF. Ao final da pauta o presidente passa a palavra para Vânia 

falar sobre a mudança que está sendo discutida no Fórum Dedica para serem 

posteriormente encaminhada ao CMDCA. Esta comissão passou a estudar a resolução 

que trata do funcionamento dos conselhos. Informa  que na próxima 2ª feira às 14h a 

comissão fará a interface do trabalho produzido com a orientação do CONANDA para 

posterior divulgação para um grande número de pessoas e assim encaminhar para o 

cMDCA para aprovação. O próximo asunto é apresentado pelo Lindomar sobre a sua 

participação junto com o Conselheiro Tutelar Claudonei com a Frente, Fóruns, Redes e 

Núcleos de defesa dos direitos da criança e do adolescente, onde teve como pauta o 

programa de formação em orçamento público, indicadores do pró-conselho e força 

tarefa para a conclusão do processo de criação dos conselhos do direito e tutelares de 

MG. Lindomar continua apresentando comunicado da Frente de defesa dos Direitos, 

que são ações regionais que poderão ser financiadas pelo recurso do Instituto Telemig 

Celular já depositado no FUMECAO. Lindomar entrega ao CMDCA um exemplar 

sobre o registro de entidades e inscrição dos programas de atenção aos direitos da 

criança e do adolescente. O presidente solicita que Lindomar  apresenta o detalhamento 

da proposta para a próxima plenária e Lindomar assume este compromisso. O 

presidente lembra que as ações importantes que deverão acontecer neste ano e pede a 

participação dos conselheiros nas comissões. Sem mais a tratar, foi encerrada a reunião. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


